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identificam-se previamente os
componentes que deverão merecer
estudos mais aprofundados no decorrer
do EIA.
Dentro desta filosofia colocam-se
claramente os aspectos relativos ao
Património Cultural Arqueológico e
Arquitectónico (PCAA).
De facto, apesar de não se encontrar
integrado nas competências do
Ministério do Ambiente e de, por si só,
justificar licenciamento de tutela
específica, tem sido consensual que a
avaliação do PCAA deve constituir um
dos aspectos de natureza sócio-cultural a
considerar no EIA.
Contudo, no que se refere a esta
integração, tem-se registado, em algumas
circunstâncias, alguma incompreensão
sobre os objectivos do EIA.
Efectivamente, o EIA constitui um
elemento de apoio à decisão e não o
documento final, dado que na sua
concepção se preconizam,
inclusivamente, medidas de
minimização de impactes (a serem
incorporadas nos respectivos projectos,
quando aplicáveis) e se prevê a
incorporação de um capítulo designado
como "Lacunas de Informação".
Ora, pela sua natureza, nos estudos do

disciplinas de cariz ambiental, no seu
sentido mais alargado, incluindo a
consideração de aspectos de natureza
biofísica, como sejam a flora e a fauna,
ou de natureza social, económica e
cultural, nos quais se integram os
aspectos de qualidade do ambiente e da
paisagem, assim como aspectos
relacionados com o bem-estar e
qualidade de vida da população
eventualmente afectada.
Em face das múltiplas variáveis a
analisar, e dado que se torna importante
racionalizar os recursos humanos,
temporais e financeiros postos à
disposição para a sua realização, o EIA
compreende uma fase de definição do
âmbito do estudo ("scoping"), cujo
objectivo consiste em destacar, nas
análises a efectuar, os aspectos e zonas
onde, em consequência das acções do
projecto e/ou das respectivas incidências,
nomeadamente no que respeita a acções
construtivas mais expressivas, poderá
registar-se, previsivelmente, maior
potencial de serem gerados impactes de
magnitude mais elevada, em virtude das
intervenções mais intensas previstas
nesses locais.
Assim, para além de se analisarem
diferentes aspectos ambientais,
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O Estudo de Impacte Ambiental
(EIA), além de representar um
excelente meio para introduzir

a componente ambiental no âmbito dos
projectos e planos, envolve a elaboração
de um documento técnico com
enquadramento legal (Decreto-lei
n.º 186/90 de 6 de Junho e Decreto
Regulamentar n.º 38/90 de 27 de
Novembro, alterados pelos Decreto-lei
n.º 278/97 de 8 de Outubro e Decreto
Regulamentar n.º 42/97 de 10 de
Outubro). Refira-se que a presente
legislação está em fase de revisão,
prevendo-se para breve um novo
diploma legal sobre a matéria.
Este documento, conjuntamente com
o projecto em análise, constituem os
elementos de base para o processo de
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA).
O processo de AIA compreende uma
avaliação técnica e uma avaliação pública:

§ A avaliação técnica, para a qual é
nomeada uma comissão que integra
diversos serviços do Ministério
do Ambiente (a definir de acordo
com a natureza do projecto e sua
dimensão, podendo integrar ou
não entidades regionais), tem como
objectivo avaliar tecnicamente
a qualidade do EIA efectuado,
bem como os impactes ambientais
do projecto; no âmbito desta
avaliação podem ser solicitados
pareceres a outras entidades que
de alguma forma possam estar
relacionadas com o projecto e seu
licenciamento;
§ A avaliação pública compreende
uma consulta do público e é

Os Estudos de Impacte Ambiental
e o Património Cultural

coordenada pelo Instituto de
Promoção Ambiental (IPAMB),
serviço do Ministério do Ambiente

que também integra a referida
Comissão de Avaliação.

Após a produção dos relatórios das
avaliações referidas, é emitido o parecer
final do Ministério que tutela o ambiente.
O Estudo  de Impacte Ambiental (EIA)
anteriormente referido, tem como
principais objectivos contribuir para
a determinação e avaliação das principais
condicionantes ambientais e dos impactes
potencialmente significativos associados
às fases de construção e exploração
de um dado empreendimento, bem como
apresentar medidas de controlo que
possam ser adoptadas para evitar, atenuar
ou compensar impactes negativos relevantes.
Estes estudos envolvem diversas
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Assim, considera-se pertinente, quer um maior esclarecimento acerca das questões
de ordem ambiental, quer daquelas de ordem cultural, envolvendo em diálogo as
diversas entidades e equipas chamadas a intervir nestes processos, bem como os
diversos promotores de obras e/ou seus representantes, no sentido de se assegurarem
estratégias e metodologias de abordagem comuns e consensuais, que não sejam
penalizadoras dos processos de desenvolvimento.
Por último, considera-se importante enfatizar que os técnicos e consultores que
desenvolvem os estudos de impacte ambiental visam efectivamente proteger o
património natural e cultural através dos estudos que elaboram, mas têm, também,
consciência muito clara, feita da experiência e conhecimento adquiridos que
abordagens pouco construtivas e não consentâneas com os objectivos, prazos
e recursos disponíveis podem conduzir ao descrédito e mesmo ao escamotear de
situações que poderiam eventualmente traduzir-se em conflitos, sendo que tais
situações não contribuem, definitivamente, para proteger o nosso património.

Para ultrapassar estas
situações e assegurar
abordagens mais
pragmáticas e
construtivas
conducentes a resultados
práticos mais eficazes,
duradouros e
consensuais, seria
necessário haver um
maior diálogo entre os
vários intervenientes
nestes processos.

património arqueológico desenvolvidos
no âmbito do EIA  deverão ser tidos em
conta os seguintes aspectos:

§ O EIA é um documento de apoio
à decisão e não um documento
que por si só e em exclusivo
justifique o licenciamento do
empreendimento em avaliação;
§ Na fase de "scoping" do EIA,
é pertinente identificar quais os
aspectos que deverão merecer
estudos mais aprofundados, em
função das características do
projecto e da maior ou menor
sensibilidade da área, por forma
a enquadrar o grau de pormenor
com que os vários estudos são
elaborados;
§ A avaliação ambiental deve ser
efectuada de acordo com elementos
existentes, em face dos prazos e
recursos financeiros disponíveis, os
quais são, habitualmente, exíguos;
§ A avaliação do património
arqueológico constitui um aspecto
entre muitos outros a analisar no
EIA, apresentando-se
frequentemente outros
componentes como mais
relevantes.

Apesar da deficiente informação
disponível que se verifica no domínio do
património arqueológico, houve sempre
a preocupação de ir incorporando esta
vertente nos estudos de impacte
ambiental, identificando-se
frequentemente, como medida, o
aprofundamento do conhecimento sobre
a matéria. Por outro lado, quer no
âmbito do processo de AIA, quer mesmo
por iniciativa dos próprios proponentes,
tem-se tentado enquadrar os organismos
que tutelam o património arqueológico.
No entanto, tem-se verificado, em alguns
casos, a apresentação de respostas pouco
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na sua concepção se preconizam, inclusivamente,
medidas de minimização de impactes

consentâneas com a realidade do
conhecimento do processo de Avaliação
de Impacte Ambiental e com o espírito
da intervenção a nível de um EIA, o
que leva ao surgimento de conflitos e
de condições que não contribuem para
a valorização e protecção efectiva do
património arqueológico, matéria que,
quer as equipas que elaboram os EIA,
quer as entidades do Ministério do
Ambiente têm tentado destacar e
valorizar no sentido de promover a sua
protecção efectiva.
Portanto, é com algum desalento que se
assiste, por vezes, a uma atitude de
incompreensão e de conflito por parte
dos serviços que tutelam o património
arqueológico para com o trabalho e o
empenhamento demonstrado, quer
pelas equipas do EIA, quer pelos seus
consultores de arqueologia, conflitos
esses que frequentemente radicam na
deficiente compreensão do  objecto e
objectivos de um EIA.
Para ultrapassar estas situações e assegurar
abordagens mais pragmáticas e construtivas
conducentes a resultados práticos mais
eficazes, duradouros e consensuais,
seria necessário haver um maior
diálogo entre os vários intervenientes
nestes processos.
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